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GLOBALIZAÇÃO E NEOLIBERALISMO NO ESPAÇO ESCOLAR:

O QUE PENSAM OS PROFESSORES ?
Nos últimos anos, as políticas neoliberais têm dedicado grande importância à educação para criar e sustentar sua hegemonia sobre outras ideologias, que com elas disputam um projeto de educação e de sociedade. A construção dessa hegemonia passa pela mudança do senso comum, especialmente no que se refere à transformação radical dos significados, categorias, conceitos e discursos que conferem um determinado sentido à realidade. Essa transformação do campo semântico modifica substancialmente tanto as possibilidades de leitura e compreensão da realidade, como também de intervenção na mesma. 
Procuramos, então, entrevistar professoras que atuam em salas de aula dos anos iniciais do Ensino Fundamental das Escolas Públicas do Município do Rio de Janeiro. Essa opção decorre da sua representatividade no universo pesquisado. 

Nesse sentido, o presente trabalho analisa o significado e o alcance do neoliberalismo para a educação pública, como esse processo estaria atingindo esse professorado, e quais as representações que esse grupo social está construindo a respeito de algumas dessas mudanças. 
 

A TRAJETÓRIA TEÓRICO-METODOLÓGICA DA PESQUISA:  A CONSTRUÇÃO DE ESPAÇOS PARA O DIÁLOGO COM AS PROFESSORAS

O diálogo entre teoria-metodologia-empiria nos fez perceber que as narrativas das professoras precisavam ser articuladas a determinadas referências que dessem conta do movimento dialético de construção do senso comum no sentido de captar, nos seus elementos constitutivos, tanto a penetração do ideário neoliberal como a emergência dos seus contrários.

A pesquisa foi realizada com professoras das Escolas Públicas do Município do Rio de Janeiro, que possui a maior rede de ensino municipal da América Latina com 1.033 escolas, 670.000 alunos, 34.000 professores e 12.000 funcionários. Essas escolas foram agrupadas de acordo com o bairro onde estão localizadas, em 10 (dez) Coordenadorias Regionais de Educação – CRE.

A natureza da pesquisa permitiu uma opção metodológica que privilegia os aspectos qualitativos, sendo desenvolvida em dois momentos diferenciados. De início necessitávamos entrevistar um grupo maior de professoras que respondessem, o mais amplamente possível, a uma variedade de questões ligadas à temática da pesquisa. A seguir, sentimos necessidade de trabalhar com um grupo menor de professoras a partir da própria fala destas, com as quais tivéssemos contatos diretos.

No primeiro momento da pesquisa trabalhamos com entrevistas individualizadas (focalizadas) realizadas por meus alunos da Faculdade de Educação da Universidade do Estado do Rio de Janeiro – UERJ, em 1999.

Alguns critérios nortearam a escolha do grupo a ser entrevistado. Optamos por entrevistar somente professoras por considerarmos a sua representatividade no universo pesquisado. Essas professoras deveriam estar nas escolas públicas, pelo menos, ha 5 (cinco) anos em salas de aula, nos anos iniciais do Ensino Fundamental.

As entrevistas foram aplicadas aleatoriamente, sem a preocupação de uma representação estatística. Nesse sentido, as entrevistas não cobrem todo o universo de escolas públicas do Município do Rio de Janeiro e nem se restringiram a uma determinada região. Verificamos, porém, que as escolas onde as professoras trabalham se localizam em 16 (dezesseis) bairros ligados a nove das dez Coordenadorias Regionais de Educação - CRE da Secretaria Municipal de Educação - SME do Município do Rio de Janeiro - RJ.

Após essa etapa de entrevistas individualizadas optamos, num segundo momento, por um pequeno grupo de discussão para minimizar alguns dos efeitos das entrevistas focalizadas, criando uma situação mais próxima, face a face.A partir das questões selecionadas nas narrativas do primeiro momento da pesquisa optamos por trabalhar, pessoalmente, com um grupo menor de professoras através de encontros ou reuniões para aprofundar nossa reflexão sobre os temas propostos e/ou complementar visões consideradas parciais. Utilizamos, como técnica de coleta de dados, a entrevista semi-estruturada coletiva com um pequeno grupo de professoras (discussão em grupo), em 1999. 

Para uma melhor visualização dos dois grupos de professoras com as quais trabalhamos, em dois momentos diferenciados, foi elaborado o quadro, que se segue. As professoras foram indicadas por pseudônimos por nós atribuídos. 

Professoras Entrevistadas

	Professoras
	Escolas onde trabalham
	Acumulam?
	Realizam  tarefas domésticas?
	Ano de Formação Acadêmica
	Cargo Professor
	Salários

(em SM)

	Grupos
	Entrevistas
	Ord.
	Nome
	Idade
	Tempo de Magistério
	CRE
	Bairro
	Carga Horária Semanal 
	Sim
	Não
	Total Escolas
	Sim
	Não
	Total Horas
	2o. Grau
	3o Grau
	Prof  I e II
	Prof  II
	1 - 4
	5 – 8
	9 - 11

	1º 
	I

N

D

I

V

I

D

U

A

L

I

Z

A

D

A

S
	1
	Ana
	30
	12
	7
	Jacarepaguá
	22,5
	
	N
	1
	S
	
	30
	1985
	
	
	1
	1
	
	

	
	
	2
	Berta
	36
	12
	5
	Madureira
	22,5
	
	N
	1
	S
	
	30
	1985
	
	
	1
	1
	
	

	
	
	3
	Claudia
	37
	15
	2
	Vila Isabel
	40,0
	
	N
	1
	S
	
	35
	1979
	
	
	1
	
	1
	

	
	
	4
	Deise
	29
	5
	6
	Pavuna
	45,0
	S
	
	2
	S
	
	14
	1986
	1997
	1
	
	
	1
	

	
	
	5
	Edna
	26
	5
	2
	Tijuca
	45,0
	S
	
	2
	S
	
	4
	1990
	
	
	1
	
	1
	

	
	
	6
	Flavia
	47
	23
	7
	Jacarepaguá
	45,0
	S
	
	2
	S
	
	4
	1976
	
	
	1
	1
	
	

	
	
	7
	Glaucia
	46
	22
	1
	Rio Comprido
	22,5
	
	N
	1
	S
	
	30
	1976
	
	
	1
	1
	
	

	
	
	8
	Helena
	26
	5
	3
	Água Santa
	22,5
	
	N
	1
	
	N
	
	1989
	
	
	1
	1
	
	

	
	
	9
	Ivete
	48
	22
	7
	Jacarepaguá
	45,0
	S
	
	2
	S
	
	30
	1980
	1986
	1
	
	
	1
	

	
	
	10
	Julia
	33
	7
	2
	Catete
	45,0
	S
	
	2
	S
	
	10
	1985
	1990
	
	1
	
	1
	

	
	
	11
	Karina
	26
	8
	3
	Jacaré
	40,0
	
	N
	1
	
	N
	
	1989
	
	
	1
	
	
	1

	
	
	12
	Laura
	26
	5
	8
	Deodoro
	22,5
	
	N
	1
	S
	
	4
	1989
	
	
	1
	1
	
	

	
	
	13
	Marlene
	27
	7
	6
	Guadalupe
	22,5
	
	N
	1
	
	N
	
	1988
	1998
	
	1
	1
	
	

	
	
	14
	Nara
	26
	5
	1
	Rio Comprido
	45,0
	S
	
	2
	S
	
	8
	1989
	
	
	1
	
	1
	

	
	
	15
	Olga
	45
	21
	2
	Botafogo
	22,5
	
	N
	1
	S
	
	4
	1976
	1982
	1
	
	
	1
	

	
	
	16
	Paula
	29
	6
	9
	Campo Grande
	22,5
	
	N
	1
	
	N
	
	1987
	1990
	1
	
	
	1
	

	
	
	17
	Rita
	33
	12
	4
	Penha
	22,5
	
	N
	1
	S
	
	12
	1988
	1993
	1
	
	1
	
	

	
	
	18
	Sandra
	31
	10
	8
	Realengo
	40,0
	
	N
	1
	S
	
	25
	1986
	
	
	1
	
	1
	

	
	
	19
	Tatiana
	38
	13
	3
	Higienópolis
	45,0
	S
	
	2
	S
	
	20
	1985
	1988
	
	1
	
	
	

	
	
	20
	Úrsula
	29
	6
	5
	Honório Gurgel
	45,0
	S
	
	2
	S
	
	30
	1990
	
	
	1
	
	1
	

	2º 
	C

O

L

E

T

I

V

A

S
	1
	Angela
	29
	10
	3
	Jacaré
	45,0
	S
	
	1
	S
	
	6
	1987
	1999
	
	1
	
	1
	

	
	
	2
	Bárbara
	30
	11
	7
	Jacarepaguá
	45,0
	S
	
	1
	S
	
	15
	1986
	1999
	
	1
	
	
	1

	
	
	3
	Cecília
	40
	13
	3
	Engenho da Rainha
	45,0
	S
	
	1
	S
	
	15
	1978
	1999
	
	1
	
	
	1

	
	
	4
	Denise
	48
	30
	8
	Bangú
	57,0
	S
	
	3
	S
	
	15
	1970
	1983

1999
	1
	
	
	
	1

	
	
	5
	Elza
	27
	11
	8
	Sulacap
	45,0
	S
	
	1
	S
	
	15
	1988
	1999
	
	1
	
	1
	

	
	
	6
	Flora
	48
	28
	3
	Cachambi
	45,0
	S
	
	1
	S
	
	20
	1971
	1999
	
	1
	
	1
	

	
	
	7
	Gilda
	38
	9
	7
	Jacarepaguá
	45,0
	S
	
	1
	S
	
	16
	1978
	1983

1999
	
	1
	
	1
	

	Legenda: CRE - Coordenadoria Regional de Educação  


A REESTRUTURAÇÃO NEOLIBERAL E SUAS IMPLICAÇÕES PARA A EDUCAÇÃO PÚBLICA

Para manter-se como uma tendência hegemônica, a globalização excludente e o neoliberalismo se desenvolvem de forma concomitante e associada. De um lado, como estratégia de poder coercitivo pela imposição das reformas neoliberais como solução para a crise dos Estados-Nação endividados; ou seja, de um conjunto de estratégias políticas, econômicas, jurídicas, educacionais e sociais baseadas nas teses neoliberais de Hayek (1987) e Friedman (1977), principais teóricos do neoliberalismo, para viabilizar a globalização do mercado. Por outro lado, como estratégia de poder das idéias, isto é, pela dominação das idéias impondo um novo senso comum para que aceite e legitime as reformas neoliberais como sendo a solução natural da crise através das forças do livre mercado, a única saída viável comprovada historicamente com o fim do socialismo real.

Diante dessas questões, que demonstram a grande capacidade de reação do capitalismo em face de mais uma de suas crises cíclicas, recorremos ao conceito de hegemonia para entender a superestrutura neoliberal em seu contexto histórico, ou seja, compreender como se dá o processo pelo qual a hegemonia neoliberal vai se estabelecendo através de um complexo processo de dominação para que se possa buscar formas de sua superação. 
A pesquisa que realizamos pode ser esquematizada, em suas linhas mais gerais, no quadro que elaboramos, a seguir.
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Neste estudo, partimos de alguns pressupostos. Em primeiro lugar as consciências emergem dessa materialidade e não o inverso. Assim, discordamos da saturação ideológica das consciências como reflexos dessa materialidade, isto é, como uma determinação da economia sobre as consciências, da estrutura econômica sobre a educação e de uma manipulação completa de grupos no poder, porque essas questões são extremamente mais complexas, como Gramsci (1991) nos ajuda a entender. Essa ligação é de natureza dialética e mediada pela ação humana, onde se situam as possibilidades de outras hegemonias. 

Discordamos, também, da educação como conscientização, como um processo de substituição das consciências ingênuas pelas consciências críticas e políticas através do conhecimento, ou seja, não é algo que possa ser dado ou ensinado. São processos que se constituem na e pela práxis. As consciências são sempre parciais, fragmentadas e incompletas, expressões históricas, realidades dialéticas que interiorizam e manifestam os elementos da ideologia hegemônica ao lado de outros elementos que negam essa mesma ideologia em um complexo processo de significações.

Em segundo lugar defendemos a idéia de que ao expandir e generalizar a mercantilização de tudo, a globalização excludente e o neoliberalismo podem atingir as consciências no sentido de introjetar o valor mercantil e as relações mercantis como padrão dominante para as relações e práticas sociais. Em conseqüência, os homens poderiam passar a considerar o livre mercado como o regulador "natural" de todas as atividades humanas. Esse processo de reconstrução discursivo-ideológica tem o claro objetivo de criar nas consciências um novo senso comum para que não somente aceitem as reformas liberais, mas as defendam como se fossem suas, promovendo a naturalização da exclusão ou “exclusão sem culpa”. No entanto, esse processo não se dá de forma mecânica, como uma determinação da economia sobre as consciências, a educação. Não consegue impedir que surjam outras hegemonias. 

Em terceiro lugar entendemos que a lógica de acumulação incessante do capital, nesta fase do capitalismo mundializado, aponta para a necessidade de quebrar a lógica do sentido – a lógica do senso comum sobre a qual se assentam as noções de direitos sociais e de igualdade nas sociedades democráticas e igualitárias – para garantir a construção de uma ordem social regulada pelos princípios do livre mercado como a única solução natural. Essa lógica decorre de uma percepção das crises do capitalismo como parte integrante desse sistema que produz para acumular, concentrar e centralizar capital tendo como objetivo final o lucro e não as necessidades humanas. A superprodução, e não a escassez, leva à crise pela impossibilidade de circulação, de consumo produtivo das mercadorias produzidas. Para realizar-se, então, o capital necessita expandir-se cada vez em maior escala na direção de novos mercados externos. Essa expansão em curso apresenta uma tendência em escala planetária aparentemente sem limites, ampliando a concentração de capital e o contingente de excluídos. Dentre outros autores que tensionam nessa direção temos Anderson (1995), Hobsbawn (1992), Therborn (1995), Apple (1996), Frigotto (1995, 1998) e Gentili (1995, 1996).

Por essas razões, o conceito de hegemonia, tal como foi formulado por Gramsci
 é de fundamental importância para a compreensão da forma como esse processo vem se desenvolvendo lenta, mas progressivamente, através de avanços e recuos. Além disso, esse conceito nos permite avançar para além dessa visão estrutural mais ampla, no sentido de apreender as tensões existentes nas suas relações dialéticas com o micro, o local, o particular, enquanto dimensões da totalidade social, sem nelas permanecer. 

Trata-se, particularmente, de contribuir para o desenvolvimento e/ou aprimoramento de uma visão relacional acerca do que se passa na sociedade de modo a permitir um maior entendimento e posicionamento crítico face aos acontecimentos, aos tensionamentos existentes nas relações geralmente invisíveis entre os fatos do cotidiano e a dinâmica social mais ampla.

O NEOLIBERALISMO E A FUNÇÃO SOCIAL DA ESCOLA PÚBLICA:

O QUE PENSAM OS PROFESSORES?

Nos diálogos com as professoras percebemos que a hegemonia do neoliberalismo tem intensificado as suas inseguranças, preocupações e insatisfações, desde as condições de sua vida pessoal às do trabalho que realiza na escola pública. Se, de um lado, o neoliberalismo consegue alguma penetração nos discursos e nas práticas relatadas pelas professoras, por outro lado há diferentes formas de resistência ao mesmo. As falas das professoras podem mostrar que estão influenciadas pela ideologia neoliberal, mas as suas ações são de resistência, o que torna ambíguas e contraditórias as suas narrativas. Não demonstraram um compromisso político-sindical ou político-partidário, mas têm uma militância, digamos "pedagógica", na falta de outra terminologia. 

Como as professoras entendem as funções sociais da escola? 

Para as professoras a escola é uma representação do que existe na sociedade. Algumas acreditam que a escola deveria formar o indivíduo para que ele possa conviver com outro, que é diferente dele, de uma maneira mais ou menos harmônica, respeitando para ser respeitado. Outras perceberam que há uma normativa social que regula os comportamentos socialmente desejados de seus cidadãos e que a escola deveria atuar no sentido de introjetar esses "padrões" que a sociedade exige das pessoas, para que sejam aceitos socialmente. Na realidade, mecanismos de inclusão como esses promovem uma espécie de inclusão às avessas.

As relações entre educação e sociedade, entre educação e política foram percebidas de formas ambíguas e contraditórias, o que dificulta a compreensão de como essas relações são ressignificadas pela racionalidade das análises neoliberais aplicadas na educação. 

Na verdade, a escola, por si, nem redime (tendência redentora), nem reproduz (tendência reprodutivista) a sociedade; nos dois casos, a organização da sociedade não é questionada, mas tida como "natural" e a-histórica. Não negamos o papel ativo da educação na sociedade, nem descartamos os condicionantes histórico-sociais, mas é preciso superar o poder ilusório de uma e a impotência da outra, captando a natureza específica da educação para entendermos como se dá a sua inserção contraditória na sociedade capitalista. A escola é uma instância social, dentre outras, que tem uma função mediadora de um projeto de sociedade, que tanto pode ser conservador como transformador. A educação deve ser assim compreendida, numa dimensão dialética, a partir de seus determinantes e condicionantes histórico-sociais, mas com possibilidades de agir no sentido de sua democratização.

As professoras atribuem ao neoliberalismo o aprofundamento da dualização social, do desemprego, do individualismo e da competição. Para algumas, a competição é salutar e necessária nas sociedades modernas porque acreditam no livre-mercado como a única saída para os problemas atuais.(Hayek, 1987; Friedman, 1980) Outras, ao contrário, perceberam que essa competição desenfreada pode, dentre outras questões, estimular o individualismo dificultando práticas solidárias coletivas. Porém, não demonstraram maior clareza sobre os mecanismos pelos quais o livre-mercado promove exclusão e desigualdades. (Hobsbawm, 1992)

Afirmaram que a escola pública está mudando e perdendo a importância que tinha para a comunidade como uma via de ascensão social, de formar para o emprego. Não explicitaram, porém, maior visibilidade a respeito dessa mudança na função social da escola pública para ajustá-la aos interesses e necessidades do mercado, também chamada, por seus críticos, de mercoescola. A  escola pública não deve mais garantir emprego: deve apenas promover a "empregabilidade", isto é, desenvolver uma capacidade de flexibilidade do indivíduo adaptar-se às mudanças do mercado. (Frigotto, 1998). Essa escola perdeu a função de formar para o emprego; deve, também, formar para o desemprego. (Gentili, 1998) 

Assim, na ótica neoliberal, essa escola pública deve apenas transmitir certas habilidades necessárias para competir no mercado, graças ao mérito e esforço individuais. Cada indivíduo se tornará o único responsável pelo seu destino, em decorrência das opções certas ou erradas que fizer - uma lógica que acaba inocentando a sociedade de suas contradições, bem como o Estado, por não desenvolver políticas públicas que possam, efetivamente, resolver os problemas sociais com a mesma agilidade/eficiência que dedica, por exemplo, a esfera da economia. Desse modo, são justificadas essas mudanças para atender a forma excludente da sociabilidade capitalista, onde a garantia do emprego, como direito social, não existe mais.

Nesse debate, o que está em jogo são concepções de escola pública e de cidadania. A retórica neoliberal considera como valores positivos e naturais a desigualdade, o mérito individual, a concorrência e a competição. Logo, cidadania deve pressupor tais valores; o modelo de homem neoliberal é o do "cidadão privatizado", o consumidor. (Gentili, 1996) Esses conceitos contrapõem-se às concepções que defendemos de cidadania e de escola pública, fundada nos ideais de solidariedade e de igualdade, organizada a partir dos interesses daqueles que já são socialmente marginalizados. Ou seja, o neoliberalismo considera pernicioso o próprio conceito de cidadania porque coloca todos em igualdade de condições,  o que origina falsas promessas. 

Por outro lado, temos outras concepções de escola pública inclusiva e participativa que se contrapõem a mercoescola. (Azevedo, 1999) Dentre outras experiências, Arroyo (1999) destaca as propostas da Escola Plural (Belo Horizonte), Escola Cidadã (Porto Alegre), Escola Candanga (Brasília) e Escola sem Fronteiras (Blumenau), discutindo três estilos de inovação educativa: o estilo oficial, o estilo crítico e o estilo centrado na escola e em seus profissionais, sendo este último, a possibilidade da verdadeira inovação. 
 
Como as professoras perceberam o real poder de ação da escola pública?

As professoras perceberam que a educação pública é um modelo ameaçado pela reestruturação neoliberal em curso. Embora a crise da escola pública não seja um problema novo, tem se agravado nesta década, impedindo-a de desempenhar as suas funções na sociedade. De um lado, reconheceram que a escola mudou para melhor em vários aspectos porque houve investimentos na escola pública. Por outro lado, sentem-se marginalizadas nessas reformas: insatisfação quanto às condições de trabalho docente e com a organização do processo de trabalho na escola. Nas suas análises, porém, algumas professoras atribuíram a culpa à própria escola e a seus professores, o que equivale a culpar as vítimas. 

Na realidade, quem organiza o processo de trabalho docente é o próprio governo como empregador dessa força de trabalho. De um lado, determinando as condições de trabalho (prédios, salas de aula, baixos salários que obrigam os professores a jornadas intensas de trabalho em várias escolas, etc). Por outro lado, determinando, também, a forma específica de organização do processo de trabalho, através das relações de poder e controle que exerce no seu interior e sobre a escola, de fora para dentro da mesma; da fragmentação do trabalho docente, com a divisão de tarefas no interior da escola; da retirada das reuniões para centros de estudo, como um espaço coletivo de discussão e decisão sobre a pratica pedagógica, que as professoras haviam conquistado para a educação continuada em serviço. 

As professoras sentem-se desanimadas, desacreditadas, mas não desistem, permanecem dando suas aulas nas escolas, ora com otimismo, ora com pessimismo, resistindo a seu modo, mas não abandonaram a escola pública.

A RESSIGNIFICAÇÃO DO CONCEITO DE QUALIDADE EM EDUCAÇÃO

Uma das estratégias neoliberais consiste em transferir a educação da esfera da política para a esfera do mercado, transformando a educação como um direito, em educação como propriedade. Nessa ótica, as estratégias de reformas educacionais empreendidas nesta década no Brasil se baseiam em um conceito específico de qualidade, uma nova retórica conservadora na esfera educacional: a qualidade como critério mercantil, aplicando os princípios da empresa na escola. (Frigotto, 1995, 1998; Gentili, 1994, 1998; Enguita, 1994) 

Na visão das professoras, a escola particular é melhor do que a escola pública. 
 Diante do estado de precarização da educação pública, que tem se acentuado nos últimos anos, o discurso neoliberal é atraente e sedutor – com sua ideologia e práticas de mercado – ao deixar que o cliente regule, através de suas opções, a oferta de serviços, como "consumidores". A questão de qualidade em educação é, assim, deslocada para um outro patamar, sendo tratada apenas como um problema técnico e desideologizado, ou seja, uma qualidade dos produtos educacionais e, não, uma qualidade dos processos educacionais.

Como as professoras definiram qualidade em educação? 

As professoras percebem a qualidade em educação como sendo a melhoria da qualificação docente, das condições para a realização da prática pedagógica com recursos materiais, dos prédios escolares, da educação continuada em serviço e da participação mais efetiva e consciente da comunidade na escola. São essas "velhas" questões da prática escolar – problemas crônicos ainda não resolvidos e marginalizados por aqueles que decidem e pensam a escola – que ocupam as discussões daqueles que fazem a escola, quando se encontram no café, nas reuniões, nos encontros, congressos, etc. Há um desencontro entre essas instâncias. As professoras identificam a inadequação do ensino ministrado na escola pública que precisa ser renovada, mas parece persistir a visão da que a sociedade não precisa ser mudada. Não se referiram às mudanças na ótica da qualidade em educação veiculada pelo discurso oficial que estão, paulatinamente, penetrando na escola pública.

É necessário entender que não existe um critério universal de qualidade, como pretendem os neoliberais e neoconservadores, mas vários critérios historicamente construídos como respostas a demandas de setores hegemônicos que se contrapõem na sociedade na luta por um projeto social. Cabe indagar: por que o tema da democratização, na década de 80, foi sendo paulatinamente substituído pelo discurso da qualidade no final da década de 80 e nos anos 90? 

Faz-se necessário conhecer o alcance dessa concepção de qualidade em educação para que sejamos capazes de contrapor uma qualidade política e não técnica, sociológica e não gerencial, crítica e não pragmática. Entender a qualidade como um direito das maiorias, o nexo quantidade-qualidade como inseparável, como assinalou Gramsci (1986,  p. 50):

dado que não pode existir quantidade sem qualidade e qualidade sem quantidade (economia sem cultura, atividade prática sem inteligência, e vice-versa), toda contraposição dos dois termos é, racionalmente, um contra-senso. E, de fato, quando se contrapõe a qualidade à quantidade (...) contrapõe-se, na realidade, uma certa qualidade a outra qualidade, uma certa quantidade a outra quantidade, isto é, faz-se uma determinada política e não uma afirmação filosófica.

No sentido político, qualidade em educação deve ser relacional, substantiva, política e histórica, questionando currículos, métodos de ensino e processos de avaliação, com um discurso que promete a autonomia e participação dos professores, alunos e responsáveis, mas, efetivamente, promove cada vez mais centralização, controle externo e regulação do trabalho docente. 

As falas das professoras não expressaram essa clareza no entendimento da questão, mas suas atitudes evidenciaram um movimento de reconhecimento da sua importância e uma preocupação na construção dessa qualidade em educação. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As falas das professoras são importantes para evidenciar a influência da ideologia neoliberal e, ao mesmo tempo, um movimento de resistência à mesma, de não acreditar em suas "receitas" para solucionar a crise. Sentem-se com grande dificuldade de buscar outras saídas e, de certa maneira, acreditam em que não há outras alternativas além das apontadas pelo governo. Por outro lado, permanecem na escola dando suas aulas e, a seu modo, expressam sua resistência ao pensamento único e homogeneizador.

Não se trata de adaptar a escola pública à sociedade, num processo de naturalização da exclusão, mas de contestar o instituído com práticas instituintes no sentido de transformá-la. A escola pública deve ser entendida como espaço social, de vivências com pluralidade cultural, contradições, conflitos, dissensos e consensos. Não há como reinventar a escola sem questionar a sociedade na qual está inserida. 

A escola representa um espaço de aprendizado de práticas solidárias e coletivas, difíceis de serem construídas em tempos de individualismo, desigualdade e de competição tidos como valores positivos e naturais. Nesse processo, não há receitas prontas mas a serem elaboradas por aqueles que fazem a escola pública, de dentro dela; não são os saberes e fazeres dos que pensam e decidem a escola pública, de fora dela, que poderão reinventá-la para tornar-se includente, para uma maioria já excluída socialmente. Nesse processo, os professores vivenciam uma tensão entre o currículo oficial e uma percepção de que a escola tem uma função social mais abrangente; assim, desenvolvem propostas de inovação, como práticas "transgressoras", por meio das quais tentam cumprir as funções cognitiva, cultural e socializadora da escola básica.

Nesse sentido, as universidades podem contribuir, mas não substituir. Discordamos de teorias milagrosas, criadas nas academias ou em gabinetes de secretarias de educação, as quais caem de pára-quedas nas escolas públicas. Acreditamos que a escola pública – com todos aqueles que dela fazem parte – deve ser o sujeito das inovações educativas plurais includentes. Esse é o verdadeiro sentido de autonomia em que apostamos para que se viabilizem os projetos político-pedagógicos das nossas escolas públicas.

Em determinadas situações históricas, como a que atravessamos nestas últimas décadas com a globalização excludente e o neoliberalismo, há pouca visibilidade de construção de uma via de inclusão de tantos e cada vez mais excluídos e marginalizados.

O campo social deve ser visto com um campo contestado no qual os grupos dominantes são obrigados a um trabalho permanente de convencimento ideológico para manter a sua hegemonia. (Gramsci, 1991) Outras classes ou grupos sociais disputam visões distintas de um projeto político e social, expressando as contradições, os conflitos e as diferenças sociais. No entanto, as significações reprimidas na prática social podem voltar com forças renovadas. Desse modo, queremos assinalar que não existe um determinismo nessas relações sociais que nos seus tensionamentos seja capaz de eternizar uma determinada realidade histórica e social e, no limite, anunciar o fim da história. Numa percepção dialética dessas relações, acreditamos que possa contribuir para retardar, mas não para inviabilizar a mudança social. 
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� Trabalho elaborado a partir de um estudo mais amplo que se constituiu na minha Tese de Doutorado em Educação defendida na UFF, Niterói, Rio de Janeiro, em 1999.


� Etimologicamente, “hegemonia” vem do grego egemonia que significa direção suprema, poder absoluto de um chefe no comando de um exército, domínio fundado na força das armas. Refere-se também à supremacia político�militar de um Estado-Nação ou de uma comunidade político-cultural em relação às demais, ou seja, uma relação entre os Estados-Nação que não têm uma regulamentação jurídica. Na prática, essa supremacia não é só militar, mas econômica e cultural, uma vez que através de prestígio, intimidação e coerção tornam-se modelos para as outras comunidades.


  Gramsci situa a questão da hegemonia não somente nos limites da força, mas como uma disputa no nível da ideologia, da superestrutura. E, para a superação, aponta a necessidade da construção de outras hegemonias. Esse significado vem da “teoria da hegemonia” de Antônio Gramsci, considerado como sendo o conceito central na suas reflexôes sobre Política e Estado Moderno, em Cadernos do Cárcere (1929-1935). 


� Neste trabalho nos deteremos mais detalhadamente na Função Social da Escola Pública, embora não haja uma nítida separação entre as temáticas analisadas.


� No caso da Escola Plural, em Belo Horizonte (1993-1996) a educação é vista como “uma trama de continuidades de práticas, valores, procedimentos, rituais, saberes e culturas”, tendo “sensibilidade e respeito para com essa dinâmica educativa que está acontecendo nas escolas e no tecido social e cultural”. Baseia-se, portanto, nas variadas práticas emergentes dos professores que fazem a escola includente, na contra-mão do discurso oficial, como "práticas transgressoras". (Arroyo, 1999, p. 155) 


  Outro caso é a Escola Cidadã, em Porto Alegre, desde 1994, uma proposta construída com a participação das famílias, alunos, professores e todos os profissionais da escola na discussão do Currículo e Conhecimento, Avaliação Emancipatória, Gestão Democrática e Princípios de Convivência (Krug e Azevedo, 1999). "A Escola Cidadã é a tradução para a esfera educacional da proposta política da Administração Popular e lugar de articulação da educação como projeto estratégico de transformação social”. (Azevedo, 1997, p. 11)


� De acordo com a lógica empresarial, que pretendem introduzir na educação pública, qualidade diz respeito à adaptabilidade e ajuste ao mercado, competitividade, produtividade, rentabilidade, mensurabilidade – critérios que devem ser adotados na escola pública. Significa que o conceito vem sendo deslocado dos recursos para a eficácia do processo, ou seja, conseguir o máximo de resultados com o mínimo de custos. Na lógica da competição no mercado, os melhores resultados são aqueles que dizem respeito à taxa de retenção, taxa de promoção, índices de formação universitária, comparações com os rendimentos escolares de outros países, etc. (Frigotto, 1995; Gentili, 1994; Enguita, 1990). 


� Como na ideologia neoliberal a qualidade passa pelo privado–o particular é melhor, e não pelo público–há necessidade de se relativizar essa questão. Vários autores têm analisado essa contraposição clássica entre a escola pública, sustentada pelos fundos públicos, e a escola particular, sustentada pelos fundos dos seus "clientes". Não se trata de uma temática nova mas assume uma outra configuração diante das recentes reformas educacionais, no marco da reestruturação neoliberal, como nos advertem Frigotto, Gentili, Sacristán, Moreira, Silva, dentre outros. Sacristán (1996) nos adverte de que essa comparação da qualidade do sistema público com a do privado desconsidera duas premissas metodológicas básicas: as condições sócio-econômicas e culturais dos alunos dos dois sistemas; os objetivos educacionais, assim como as condições materiais, humanas, técnicas e metodológicas dispostas para a sua consecução. Porém, julgamos que esse debate, pela grande complexidade que encerra, não pode ser considerado conclusivo.





